


































“O DIREITO DO TRABALHO 
EVOLUI NA ESTEIRA DO 
CLAMOR SOCIAL”
ENTREVISTA COM O MINISTRO DO TST BRENO MEDEIROS
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caberá a esta a indicação do árbitro, devendo 
apenas respeitar eventuais regras internas de 
tomadas de decisão. 
O desafio está em identificar eventuais confli-
tos, considerando o número elevado de pessoas 
(direta e indiretamente) envolvidas e interessadas 
no procedimento. O problema pode se agravar 
quando houver a participação de investidores ins-
titucionais em companhias de capital aberto. 
Tal circunstância tende a trazer maiores difi-
culdades para que os árbitros exerçam o seu dever 
de revelação, cuja exigência de cumprimento é 
máxima (art. 14, § 1º da Lei nº 9.307/1996)89. Porém, 
além de ter que ser interpretado cum grano salis, 
afastando-se situações menores (e.g., árbitro é 
acionista da companhia aberta que litiga), como 
adverte o Professor José Rogério Cruz e Tucci10, a 
responsabilidade por apurar eventuais fatos gera-
dores de conflito deve ser compartilhada com as 
partes. Estas devem ser mais proativas e diligen-
tes na investigação dos conflitos, desonerando 
parcialmente os potenciais árbitros. 
Em relação à questão, cabe às instituições 
arbitrais, ao disciplinarem a arbitragem coletiva 
em seus regulamentos, estabelecer a forma de 
indicação de árbitro, se por consenso entre as 
partes ou se por indicação pela própria institui-
ção. Neste sentido, destaca-se a importância de 
observar a autonomia da vontade das partes que, 
por óbvio, devem, sempre, contribuir para que os 
árbitros indicados, quer seja por consenso, quer 
seja pela instituição, possam prestar seu com-
promisso com a imparcialidade da melhor forma 
possível, o que dependa do nível de detalhe das 
informações prestadas pelas partes. 
Conclui-se, assim, que – embora o instituto 
tenha grande potencial de ser um relevante ins-
trumento de acesso à Justiça – os desafios da 
arbitragem coletiva não são poucos ou simples. 
As instituições arbitrais cumprem papel rele-
vante para a sua viabilização de forma segura e 
consistente; porém, cabe a todos os envolvidos 
contribuir para a estruturação de um sistema de 
arbitragem coletiva confiável que tutele adequa-
damente os interesses de titulares de direitos 
individuais homogêneos, sem maiores percalços 
procedimentais. 
NOTAS
1 ALMEIDA PRADO, Maurício. SCHILLING, Pedro. “Class arbitra-
tion no Direito Comparado”. In: MONTEIRO, André Luis. PEREIRA, 
Guilherme Setoguti J. BENEDUZI, Renato. “Arbitragem coletiva 
societária”. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021, pp. 420-427.
2 TUCCI, José Rogério Cruz e. “Considerações para a plena admissi-
bilidade da tutela arbitral coletiva”. Disponível em www.conjur.com.
br/2021-abr-27/paradoxo-corte-consideracoes-plena-admissibilida-
de-tutela-arbitral-coletiva. Acesso em: 09/08/2021.
3 MUNIZ, JOAQUIM Paiva. SILVEIRA, Bruna Alcino Marcondes. 
“Arbitragens coletivas e interpretação estrita das regras de indepen-
dência e imparcialidade para nomeação dos árbitros”. In: MONTEIRO, 
André Luis. PEREIRA, Guilherme Setoguti J. BENEDUZI, Renato. 
“Arbitragem coletiva societária”. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2021, p. 232.
4 Art. 1º As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitra-
gem para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. 
§ 1º A administração pública direta e indireta poderá utilizar-se da 
arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis.
5 Tribunal de Justiça de São Paulo; Apelação Cível 1031861-
80.2020.8.26.0100; Relator:  Cesar Ciampolini; 1ª Câmara Reservada 
de Direito Empresarial; Data do Julgamento: 30/06/2021; Data de 
Registro: 01/07/2 02.
6 BERNINI, Marcela Tarré. “Confidencialidade na arbitral e class arbi-
tration”. In: MONTEIRO, André Luis. PEREIRA, Guilherme Setoguti 
J. BENEDUZI, Renato. “Arbitragem coletiva societária”. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2021, p. 316.
7 “9.1 Where multiple arbitral proceedings with a subject-matter have 
been initiated, requiring a single decision binding the parties and the 
Concerned Others, sections 9.2 – 9.4 apply. 9.2 The arbitral proceeding 
that has been initiated first (leading arbitral proceeding) precludes the 
conduct of an arbitral proceeding initiated at a later point in time (subse-
quent arbitral proceeding). A subsequent arbitral proceeding is inadmis-
sible.” https://arbitrationlaw.com/sites/default/files/free_pdfs/DIS%20
SRCoLD.pdf). Acesso em 23/08/2021.
8 Estão impedidos de funcionar como árbitros as pessoas que tenham, 
com as partes ou com o litígio que lhes for submetido, algumas das 
relações que caracterizam os casos de impedimento ou suspeição 
de juízes, aplicando-se-lhes, no que couber, os mesmos deveres e 
responsabilidades, conforme previsto no Código de Processo Civil.§ 
1º As pessoas indicadas para funcionar como árbitro têm o dever de 
revelar, antes da aceitação da função, qualquer fato que denote dúvida 
justificada quanto à sua imparcialidade e independência.
9 TJSP, Apelação Cível 1056400-47.2019.8.26.0100; Relator:  Fortes 
Barbosa; 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Data do Julga-
mento: 25/08/2020; Data de Registro: 25/08/2020.
10 TUCCI, José Rogério Cruz e. “Dever de revelação na arbitragem 
coletiva”. MONTEIRO, André Luis. PEREIRA, Guilherme Setoguti 
J. BENEDUZI, Renato. “Arbitragem coletiva societária”. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2021, p. 259.
ESPAÇO AASP 29 ESPAÇO OAB
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza (ISSQN), se submetem a um regime 
de tributação fixa, desde o Decreto-lei nº 
406/1968 (art. 9º, §§1º e 3º), sendo sim uma 
exceção à regra de se calcular o ISSQN a par-
tir de uma alíquota incidente sobre o valor 
dos serviços prestados.
O Supremo Tribunal Federal, em reite-
rada jurisprudência, firmou o entendimento 
de que é inconstitucional lei municipal que 
disponha de modo divergente ao Decreto-lei 
406/1968, sobre a base de cálculo do ISSQN, 
tendo no julgamento do RE 940769/RS, em 
24/04/2019, fixado a tese jurídica ao Tema 
918 da sistemática da repercussão geral, nos 
seguintes termos:
 EDUARDO MANEIRA 
Presidente da Comissão Especial de Direito Tributário da 
OAB Nacional
A tributação dos rendimentos dos advogados sempre enfrentou resistências e incompreen-sões. Atualmente, no momento em que se dis-
cute a reforma tributária no País, não raro se ouve que 
“é preciso acabar com os privilégios dos advogados”. 
Pura retórica carregada de desinformação.
A verdade é que a tributação dos advogados nada 
tem de diferente da tributação dos médicos, dentistas, 
psicólogos, engenheiros, arquitetos e de todos aque-
les que exercem alguma profissão regulamentada. Os 
advogados podem ser tributados na pessoa física como 
profissionais autônomos ou como celetistas e, organi-
zados em sociedade, podem ser tributados na sistemá-
tica do Simples, do lucro presumido ou do lucro real, 
tal como todos os profissionais acima mencionados.
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“É inconstitucional lei municipal que 
estabelece impeditivos à submissão de socie-
dades profissionais de advogados ao regime 
de tributação fixa em bases anuais na forma 
estabelecida por lei nacional”.
Apresentado o cenário atual da tributa-
ção da Advocacia, passemos para o exame 
das propostas de reforma tributária e da sua 
repercussão sobre as receitas dos advogados 
e dos profissionais liberais em geral.
Propostas em tramitação – As duas 
principais propostas de reforma tributária 
que tramitam no Congresso Nacional, a PEC 
45/2019, da Câmara dos Deputados, e a PEC 
110/2019, do Senado Federal, têm por foco a 
tributação dos bens e serviços, ou, por outras 
palavras, a tributação do consumo.
A PEC 45/2019 que tramita na Câmara, 
apresentada pelo Deputado Baleia Rossi 
(MDB-SP) e elaborada pelo Centro de Cida-
dania Fiscal (CCiF), propõe a substituição 
de cinco tributos (PIS/Cofins/IPI/ICMS/ISS) 
por um único imposto do tipo IVA, chamado 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), comple-
mentado por um imposto seletivo federal, 
com incidência monofásica sobre bens e ser-
viços geradores de externalidades negativas, 
como, por exemplo, os cigarros.
De acordo com a proposta, a alíquota do 
IBS será uniforme para todos bens e servi-
ços, não terá qualquer benefício fiscal, com 
incidência não-cumulativa, crédito amplo, 
tributação no destino, desoneração com-
pleta das exportações e dos investimentos, 
com arrecadação centralizada e distribui-
ção da receita para a União, os estados e os 
municípios. A gestão do novo imposto seria 
da Agência Tributária Nacional que coorde-
naria a fiscalização feita pelos fiscos federal, 
estaduais e municipais, bem como cuidaria 
da administração financeira, da interpreta-
ção e consulta.
Propõe-se uma alíquota única, uniforme, 
na faixa de 25%. Isto representa um aumento 
brutal para a tributação dos rendimentos 
da advocacia. Atualmente, as sociedades de 
advogados pagam ISSQN em valores fixos 
anuais, por profissional, de modo desvinculado da 
receita auferida sobre a sociedade. Sobre a receita pro-
priamente dita, as sociedades pagam PIS/Cofins cujas 
alíquotas somadas atingem 3,65%. Pela proposta da 
PEC 45/2019, passaríamos de 3,65% para 25%. A OAB 
manifestou-se em diversas oportunidades sobre a 
necessidade de o setor de serviços ter alíquota diferen-
ciada para se corrigir essa enorme distorção.
Já a PEC 110/2019, que tramita no Senado, foi, a 
rigor, a reapresentação da PEC 293/2004, do Depu-
tado Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR), que havia sido 
aprovada na Comissão Especial da Câmara em 
dezembro de 2018.
Pela redação original da PEC 110/2019 criava-se um 
tributo estadual, IBS, que substituiria nove tributos, 
(IPI, IOF, PIS, Pasep, Cofins, Cide-Combustível, Salá-
rio-Educação, ICMS e ISS), com alíquotas fixadas por 
lei complementar. O relator, Senador Roberto Rocha 
(PSDB-MA), propôs um IBS dual: um federal – resul-
tado da fusão de cinco impostos federais e mais as 
contribuições de competência da União; e um estadual 
– resultado da fusão do ICMS e do ISS. Pela proposta 
do Senador Roberto Rocha, o imposto seletivo, que ori-
ginalmente teria função arrecadatória, passaria, tal 
como na PEC 45/2019, a ter função extrafiscal.
A PEC 110, ao contrário da PEC 45, prevê a possibi-
lidade de concessões de benefícios fiscais, mantém a 
Zona Franca de Manaus e permite a existência de alí-
quotas diferenciadas. 
O Governo Federal apresentou, em 21 de julho de 
2020, o que chamou de primeira parte da proposta de 
reforma tributária, que prevê a extinção do PIS e da 
Cofins e a criação da Contribuição Social sobre Ope-
rações com Bens e Serviços (CBS), com alíquota única 
de 12%. Esta alíquota também significaria um aumento 
significativo para a advocacia que, como vimos ante-
riormente, paga 3,65% sobre a receita bruta. Registre-
-se, ainda, que a CBS não elimina o ISSQN, que continu-
aria a ser cobrado das sociedades de advogados.
Merece também ser lembrada a proposta do Sim-
plifica Já, capitaneada pela Associação Brasileira das 
Secretarias de Finanças das Capitais (Abrasf) e pela 
Associação Nacional dos Auditores Fiscais de Tributos 
dos Municípios e Distrito Federal (Anafisco), por meio da 
emenda substitutiva global nº 144 à PEC 110/2019, cujos 
principais aspectos seriam a uniformização do ISS e do 
ICMS e a desoneração parcial da folha de pagamentos.
Mais recentemente, em 2021, o Governo Federal 
apresentou o projeto de lei nº 2.337/2021 que altera 
substancialmente a legislação do imposto sobre a 
renda das pessoas jurídicas, notadamente com o fim 
da isenção de dividendos e redução das alíquotas inci-
dentes sobre o lucro das empresas. De acordo com a 
proposta, os dividendos seriam tributados em 20%, 
ficando isentas as sociedades que tiverem receita anual 
de até R$ 4.800.000.
As sociedades de advogados, como as dos demais 
profissionais liberais, apresentam certas particulari-
dades que tornam desaconselhável a tributação dos 
dividendos. Importante notar que os profissionais libe-
rais vivem unicamente de seu esforço intelectual.
Nos moldes propostos, a tributação de dividendos 
implicará em dupla tributação econômica dos lucros 
auferidos pelas sociedades de advogados, tornando 
mais complexa a apuração dos tributos das sociedades 
de pessoas que se notabilizam por regras mais flexí-
veis de distribuição dos lucros aos sócios – o que, cer-
tamente, aumentará a litigiosidade tributária. 
Aprovação inoportuna – No Brasil, temos um sis-
tema tributário que vive constantes momentos de tur-
bulência, que geram incertezas e, consequentemente, 
insegurança jurídica. Entendemos que a reforma tri-
butária é absolutamente necessária para trazer simpli-
ficação ao sistema tributário brasileiro, torná-lo menos 
litigioso, garantir a previsibilidade e o fortalecimento 
da federação, além de adequá-lo a um novo tempo, 
de uma nova economia que terá por protagonistas os 
serviços de alta tecnologia, o comércio eletrônico e o 
mundo virtual. 
Mas, sendo realistas, no momento excepcional pelo 
qual estamos passando, em razão da pandemia e, talvez, 
principalmente, pela crise política, não temos condições 
de tratar de uma reforma tributária, que exige amplo 
debate e um grande pacto político e federativo.
As propostas de reforma da tributação do con-
sumo, apresentadas por meio das PECs 45 e 110 tra-
riam avanços, sem dúvidas. Reunir os tributos sobre 
o consumo – ICMS, IPI, ISS, bem como o PIS e a 
Cofins – em um único imposto, o Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) nacional, simplificaria e daria maior 
eficiência ao sistema. Isso poderia diminuir a carga 
e praticamente eliminaria a guerra fiscal. Mas falta 
liderança e vontade política para avançar com uma 
reforma dessa monta.
As propostas, por meio de projetos de 
lei do governo, de unificação do PIS e da 
Cofins, bem como a do Imposto de Renda, 
nem poderiam ser chamadas de reforma 
tributária. Não resolvem problemas antigos 
e trazem problemas novos, além de repre-
sentar aumento de complexidade e de carga 
tributária.
Mais grave ainda é o fato de que essas 
propostas foram apresentadas sem prévio 
debate na sociedade, e com o carimbo de 
urgência no Congresso Nacional, sem passar 
pelas comissões permanentes. Falta transpa-
rência nos números, uma análise mais apu-
rada dos impactos sobre os preços, as empre-
sas e sobre os entes federados. 
Por todos estes motivos, consideramos 
que a aprovação nestes termos de qualquer 
proposta de reforma tributária é inoportuna, 
podendo trazer incertezas, insegurança, 
aumento de carga e mais complexidade ao 
sistema, ou seja, tudo o que não se deve espe-
rar de uma reforma tributária. 
ESPAÇO OAB
